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Resumo 
Atualmente o empreendedorismo social é alvo da atenção mundial. Uma problemática que atrai vários setores da 
sociedade, entre outras razões, por ser visto como uma forma de inovação com o objetivo de superar os desafios da 
crise do Estado Social. O termo empreendedorismo social emergiu nos anos 90 do século XX, aliado de uma 
diversidade conceptual, que advém das abordagens anglo-saxónicas, europeias e latino – americanas.  
Propomos nesta comunicação responder à seguinte pergunta de pesquisa: que relação existe entre a estrutura do 
emprego, a gestão dos recursos humanos (GRH) e o perfil de empreendedorismo social em organizações do terceiro 
setor (OTS)? Partimos do quadro teórico equacionado no projeto “Empreendedorismo Social em Portugal: as 
políticas, as organizações e as práticas de educação/formação” e centrámos a análise em 6 casos de OTS com 
perfis de empreendedorismo moderado e forte de modo a aprofundar as características da estrutura do emprego e da 
GRH. A abordagem comparativa e quantitativa foi feita através dos indicadores disponíveis nos Relatórios Únicos. 
Constatámos uma ambivalência da relação entre as características do emprego, a GRH e os perfis de 
empreendedorismo social. 
Palavras chave: Organizações do Terceiro Setor; Emprego; Gestão de Recursos Humanos; Empreendedorismo 
Social. 
Introdução 
No âmbito do programa Investigação Júnior (IJUP 2011) sobre “Empreendedorismo Social em 
Portugal: contributos para a análise da sua emergência nas áreas educativas e organizacionais” e 
de um outro projeto sobre “Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as organizações 
e as práticas de educação/formação”2, que conta com uma trajetória de investigação de 2 anos, 
                                                 
1 Esta comunicação foi parcialmente financiada pelo FEDER através do COMPETE – Programa Operacional via Fundação de 
Ciência e Tecnologia no âmbito do projeto Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as organizações e as práticas de 
educação/formação (PTDC/CS-SOC/100186/2008). 
2 Esta comunicação retoma o quadro teórico do projeto Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as organizações e 
as práticas de educação/formação (PTDC/CS-SOC/100186/2008), liderado pelo ISFLUP - Instituto de Sociologia da Faculdade 
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considerou-se relevante analisar aprofundadamente a relação entre perfis de empreendedorismo 
social e os Recursos Humanos (RH) num número reduzido de organizações do terceiro setor 
(OTS).  
A abordagem tem como objetivo problematizar a estrutura do emprego e da Gestão de Recursos 
Humanos (GRH) em OTS, tendo como fundamento de reflexão dois eixos teóricos, a escola da 
gestão empresarial ou geração de receitas no que se refere a propostas de utilização de 
mecanismos e ferramentas de planeamento e gestão empresarial (Boschee & McLurg, 2003) e a 
Escola Economia Social e Solidária que realça os interesses sociais e a primazia das pessoas e do 
trabalho em detrimento dos interesses do capital (Defourny & Borzaga, 2001; Spear, 2006; 
Defourny & Nyssens, 2010)3. 
A partir de uma análise comparativa da informação secundária disponível nos Relatórios Únicos 
(RU) para o ano de 2011, analisamos a relação entre os perfis de empreendedorismo social 
(definidos para um conjunto de 89 OTS) a partir de uma análise de alguns indicadores 
característicos do emprego e da GRH, em 6 organizações, alvo de estudos de caso. 
A comunicação começa por apresentar uma abordagem à importância do terceiro setor enquanto 
atividade empregadora e criadora de riqueza; seguidamente debruçamo-nos sobre a metodologia 
utilizada; na terceira parte fazemos a análise das 6 organizações, atendendo a indicadores da 
estrutura de emprego e de práticas de GRH; por fim, discutimos as principais conclusões do 
estudo na tentativa de responder à pergunta de pesquisa. 
 
O Terceiro Setor Enquanto Atividade Empregadora 
Só recentemente o terceiro setor se afirma enquanto atividade com um estatuto idêntico ao setor 
estatal e privado, passando a ser reconhecido como setor económico produtor de bens e serviços 
com um valor de uso e de troca, e não apenas como uma ação filantrópica. A pertinência deste 
                                                                                                                                                             
de Letras da Universidade do Porto, e desenvolvido em parceria com a A3S - Associação para o Empreendedorismo Social e a 
Sustentabilidade do Terceiro Setor e com o Dinâmia/CET do Instituto Universitário de Lisboa. 
3 Para um desenvolvimento teórico das escolas v. Parente, C., Santos, M., Costa D., Amador, C. (2013), Empreendedorismo 
social: dos conceitos às escolas de fundamentação. As configurações de um conceito em construção. Disponível em 
http://web3.letras.up.pt/empsoc/index.php/produtos/category/11-artigos?download=30:parente-2012-empreendedorismo-social, 
Sítio www.emp.soc.net. Acedido a 20 de Maio de 2013. 
XV Encontro Nacional de Sociologia Industrial, das Organizações e do Trabalho  
Relações Sociais em Tempo de Crise: Trabalho, Emprego e Justiça Social 
 Covilhã, 16 e 17 de Maio de 2013 
  3 
estudo surge do interesse que o desenvolvimento do terceiro setor tem assumido, importância à 
escala mundial, quer em termos de riqueza criada, quer de emprego.  
O setor posiciona-se num híbrido entre as lógicas públicas e de mercado, atuando em áreas, 
sobretudo sociais deixadas a descoberto pelo Estado e pelo setor privado. Direcionado para atuar 
sobre os problemas de pobreza e exclusão social, o setor tem demonstrado uma relevância 
económica e social particular. 
O seu valor social reflete-se, por um lado, ao nível da oferta de bens e serviços para as pessoas 
vulneráveis a quem o setor público nem sempre consegue responder e, por outro lado, ao nível da 
criação de emprego, uma vez que tem vindo a assumir um significativo peso no total do emprego 
assalariado em alguns países (Lanfranchi & Narcy, 2006; Narcy, 2011). Economicamente, este 
setor tem aumentado a sua importância que se traduz na sua contribuição para o Valor 
Acrescentado Bruto (VAB) e o Produto Nacional Bruto (PNB) dos países. 
Nos Estados Unidos da América, as organizações sem fins lucrativos são uma importante parte 
da economia. Em 1995, existiam 9,6 milhões de trabalhadores em tempo integral a laborarem 
neste setor que, por sua vez, representava 8,8% do PNB do país (Narcy, 2011). Também em 
França, este setor tem um papel significativo ao nível económico, representando 3,7% do PNB e 
5% do total do emprego assalariado, sendo que esta percentagem aumenta, em média, 4% ao ano 
(Lanfranchi & Narcy, 2006). Em Portugal, os valores não são muito distintos, pelo que, em 2010, 
o setor da economia social era constituído por 55,383 unidades, que representavam 5,5% do 
emprego remunerado e 4,7% do emprego total. O seu VAB representava 2,8% do VAB Nacional 
(INE & CASES, 2013). 
 
Metodologia: opções e orientações  
A abordagem da estrutura do emprego e da GRH desenvolvida nesta comunicação é apoiada em 
alicerces metodológicos distintos: a definição dos perfis de empreendedorismo social a partir de 
uma abordagem extensiva a 89 OTS; a exploração dos RU de 6 OTS analisadas em 
profundidade. 
Assumindo sempre uma perspetiva comparativa que tem como base os perfis de 
empreendedorismo social, a análise incide sobre dois eixos analíticos: i) começamos pela 
abordagem à estrutura do emprego nas organizações a partir de indicadores relativos à idade, 
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taxa de emprego, escolaridade, nível de qualificação dos efetivos; ii) examinam-se de seguida 
alguns indicadores relativos à GRH, tentando compreender as tendências gestionárias imperantes 
em termos de gestão de carreiras, formação e remunerações. 
No que diz respeito aos perfis de empreendedorismo social foram definidos através de uma 
análise extensiva à informação empírica das 89 OTS alvo de um inquérito por questionário 
aplicado durante o ano de 20114. A partir das dimensões organizacionais e gestionárias definidas 
por influência da escola da gestão empresarial ou geração de receitas no que se refere a propostas 
de utilização de mecanismos e ferramentas de planeamento e gestão empresarial e da Escola da 
Economia Social e Solidária que realça os interesses sociais em detrimento dos interesses do 
capital e a primazia das pessoas e do trabalho neste tipos de organizações, a orientação para o 
empreendedorismo social foi operacionalizada a partir de um conjunto de variáveis intermédias 
com vista a encontrar um perfil síntese que emanar das seguintes dimensões analíticas: a) gestão 
financeira; b) gestão de recursos remunerados;  c) gestão de voluntários; d)  gestão das atividades 
ação (planeamento); e) a organização do trabalho. Por falta de coerência de dados, a dimensão 
governança e prestação de contas foi excluída da análise. O resultado final é uma tipologia com 
três perfis de empreendedorismo social:   perfil de baixa orientação para  o empreendedorismo 
(15 organizações - 17%), que classifica as OTS que não pontuam em nenhuma das dimensões 
consideradas; perfil de moderada orientação para o empreendedorismo social, que agrupa as 
organizações caracterizadas pela procura de iniciativas ligadas à busca de sustentabilidade 
financeira (52 organizações - 58%);  perfil de forte orientação para o empreendedorismo social 
que remete para as organizações que combinam as orientações empreendedoras ligadas à 
sustentabilidade financeira com modelos de gestão de pessoas e/ou de organização e 
planeamento do trabalho (22 organizações - 25%), isto é, que associam à dimensão financeira do 
empreendedorismo a dimensão  gestionária e/ou organizacional5. 
Interessou-nos explorar as relações entre os perfis de empreendedorismo moderado e forte, a 
estrutura do emprego e as práticas de GRH na medida em que é pertinente perceber: i) a relação 
                                                 
4 Num registo técnico, a definição de perfis de empreendedorismo social envolveu uma análise multivariada combinatória (com 
recurso à análise de clusters hierárquica e à análise de correspondências simples, como técnicas exploratórias), mas que assentou, 
sobretudo, num conjunto de opões de cariz teórico. Nestas opções teóricas privilegiaram-se algumas dimensões, mais 
concretamente aquelas que remetiam para os próprios processos internos da organização. 
5 Para um maior desenvolvimento v. Parente, C., Lopes, A., Marcos V. (2012) – Defining Social Entrepreneurship: lessons from 
portuguese organizactional dynamics. Disponível em http://web3.letras.up.pt/empsoc/index.php/produtos/category/25-papers-e-
artigos?download=38:defining-social-entrepreneurship-lessons-from-portuguese-organizational-dynamics. Sítio 
www.emp.soc.net. Acedido a 20 de Maio de 2013. 
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estabelecida entre a busca de sustentabilidade financeira e a gestão de pessoas, em organizações 
com perfis moderados de empreendedorismo social que não pontuam na dimensão da GRH; ii) 
como é que esta relação se configura qualitativamente quando se tratam de OTS com perfis 
fortes de empreendedorismo social, na medida em que aqui a diversidade de financiamento é 
combinada com práticas organizacionais e/ou de gestão mais profissionalizadas. 
Deste modo, desenvolveram-se 6 estudos de caso em OTS com perfis de empreendedorismo 
social moderado e forte, questionando a relação destes com os diferentes indicadores da estrutura 
de emprego e da GRH que foi trabalhada nesta comunicação pela análise do RU. O RU é um 
relatório que compila toda a informação relativa à organização e aos seus RH, preenchido 
anualmente por todas as entidades empregadoras e entregue ao Ministério da Solidariedade e da 
Segurança Social. O RU é um documento, na sua maioria, quantitativo e que, por conseguinte, 
obriga a uma análise quantitativa a partir de um conjunto de indicadores (taxas e rácios) que 
exploramos seguidamente de forma aprofundada. 
 
Resultados empíricos 
Esta secção destina-se a discutir os resultados da análise da informação empírica dos RU das 
organizações que constituíram os estudos de caso. No quadro 1 encontra-se uma descrição das 6 
OTS estudadas em termos das variáveis contingenciais que consideramos relevantes para 
compreender a sua contextualização: data de fundação, formas e estatutos jurídicos, e as suas 
áreas de atuação (atividades e públicos). Para cada uma delas, associada à identificação, está a 
variável independente principal da análise: os perfis de empreendedorismo moderado e forte. 
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Quadro 1- Caracterização dos estudos de caso 
Instituição / Perfil de 
empreendedorismo 
Ano de 
Fundação 
Estatuto e 
Forma 
Jurídicas 
Atividades Público 
A /  
Perfil de 
empreendedorismo 
social moderado 
1994 
Utilidade 
Pública / 
Associação 
Educação, formação e lazer, atividades de 
tempos livres e centro de dia.  
Apoio ao desenvolvimento económico 
territorial rural, marítimos e piscatório 
Crianças, jovens e adultos 
Pessoas individuais e coletivas 
tais como associados, 
organizações locais e 
municipais, empresas e 
microempresas. 
B / 
Perfil de 
empreendedorismo 
social forte 
1940 
IPSS 
Utilidade 
Pública / 
Fundação 
Lar, educação, formação e lazer e atividades 
de tempos livres. “Residência” de 
autonomização.   
Tipografia, posto de combustível e cozinha 
industrial. 
Crianças e jovens do sexo 
masculino bem como as suas 
famílias. 
C /  
Perfil de 
empreendedorismo 
social moderado 
1976 
IPSS 
Utilidade 
Pública / 
Cooperativa de 
Solidariedade 
Social 
Educação, reabilitação e formação 
profissional, saúde, lazer e “Residência” de 
autonomização.   
Piscina, refeitório, lavandaria, floricultura e 
jardinagem. 
Crianças, jovens e adultos 
portadores de necessidades 
especiais (deficiência física e 
mental) e respetivas famílias, e 
pessoas em situação de pobreza. 
D /  
Perfil de 
empreendedorismo 
social forte 
1984 
IPSS 
Utilidade 
Pública / 
ONGD 
Associação  
Terapêutica de toxicodependência, prevenção 
de comportamentos de risco, apoio 
psicossocial e desenvolvimento 
sociocomunitário. 
Postos de internet, centro de formação, 
viveiros e floricultura. 
Públicos individuais 
(adolescentes e jovens, 
toxicodependentes, 
desempregados, ativos 
empregados, seniores, famílias, 
pessoas em situação de 
emergência e carência social) 
Organizações sociais, 
comunidade educativa e 
empresas. 
 
E / 
Perfil de 
empreendedorismo 
social moderado  
1929 
Utilidade 
Pública / 
Associação 
Mutualista  
Produtos financeiros da área de saúde e 
habitação.  
Galeria de Arte. Creche e jardim-de-infância.   
Adultos e crianças dos 36 
meses aos 5 anos. 
F / 
Perfil de 
empreendedorismo 
social forte 
2001 
Nenhum 
estatuto/ 
Cooperativa 
(multissectorial 
ramo agrícola) 
Atividades culturais, agrícolas (silvo- 
pastorícia, apicultura), turismo natureza, 
restauração, alojamento, artesanato. 
População autóctone e público 
em geral. 
 
Estrutura do emprego 
O conceito de estrutura de emprego pretende dar conta das características em que se edificam as 
organizações no que se refere aos RH assalariados ao serviço, a saber: trabalhadores ao serviço, 
sua evolução, idade, taxa de emprego por sexo, nível de escolaridade e de qualificação. 
A dimensão da organização é medida pelo número de trabalhadores ao serviço. Como podemos 
verificar no quadro 2, estamos perante organizações cujo número total de trabalhadores não é 
homogéneo. Deste modo, a organização C é a maior, com 86 trabalhadores, e vive um processo 
de expansão de efetivos. Pelo contrário, a organização F detém apenas 5 trabalhadores e uma 
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taxa de evolução negativa do emprego. Já as organizações B, D e E têm semelhanças no 
quantitativo de trabalhadores (não ultrapassam os 30 trabalhadores). 
Da observação do quadro, verificamos que, no ano de 2011, a evolução do efetivo nas 
organizações é, em geral, marcada por alguma retração, visivelmente mais significativa nas 
organizações cujo perfil de empreendedorismo é forte. 
Quadro 2 - Emprego e sua evolução 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
N.º total de trabalhadores 17 86 32 38 34 5 
Evolução do efetivo (%) -26,1 11,8 3,2 0,0 -16,7 -16,7 
A crise económica profunda que afeta o nosso país, tem vindo a atingir diversas áreas da nossa 
sociedade, sendo que o terceiro setor não sai ileso. As retrações de emprego, em que a saída de 
trabalhadores não deu lugar à entrada de novos trabalhadores, são exatamente um sinal de 
decréscimo dos postos de trabalho. 
A análise das entradas e saídas de efetivo (quadro 3) mostra que, no caso da organização A, a 
retração no efetivo se deve a uma taxa de saídas de cerca de 40% que se agrava com a residual 
taxa de entradas. Do mesmo modo, na organização B, a evolução negativa do efetivo tem 
subjacente um elevado número de saídas que não tem como contrapartida qualquer entrada. Por 
fim, no que concerne à organização F, verificamos que, apesar da significativa percentagem de 
entradas, regista-se o dobro das saídas, traduzindo-se numa evolução negativa do efetivo. 
Todavia, embora estejam em minoria, as organizações C e E apresentam valores positivos na 
evolução do efetivo da organização.  
No panorama geral, verificamos que são as organizações de perfil de empreendedorismo forte 
aquelas que apresentam a maior taxa de saídas e de entradas do efetivo. Tendo em conta os perfis 
de empreendedorismo social não parece haver qualquer regularidade forte entre estes e a 
dimensão das organizações e a evolução do efetivo. 
Quadro 3 - Entradas e saídas de efetivo (%) 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de entradas (%) 5,9 19,8 6,3 31,6 0,0 20,0 
Taxa de saídas (%) 41,2 7,0 3,1 26,3 20,0 40,0 
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Analisando como se distribui o efetivo por sexo – quadro 4 –, indicador importante da igualdade 
de oportunidade a que o ideário do terceiro setor é sensível, salientamos a organização D que 
recentemente implementou um Plano de Igualdade e Conciliação como uma boa prática, pelo 
que não é surpreendente que a sua taxa de emprego por sexo seja igualitária. À semelhança desta 
organização, verificamos que os restantes casos com perfis de empreendedorismo forte também 
possuem menos disparidade entre sexos, ao contrário das organizações onde o perfil de 
empreendedorismo é moderado. Nestes casos, a mão-de-obra é, em larga medida, feminina. 
Todavia, quando nos debruçamos sobre a direção destas organizações, verificamos que existe 
uma tendência para a liderança masculina, ainda que os restantes trabalhadores, para os mais 
diversos níveis de qualificação sejam mulheres. A exceção é a organização D que assume uma 
liderança igualitária e a organização C a única que possui uma direção totalmente feminina.  
Em suma, trata-se de um terceiro setor muito feminizado ao nível do trabalho técnico e de 
execução e muito masculinizado no que concerne à liderança. Uma perspetiva que reproduz a 
segmentação sexual do mercado de trabalho num setor onde a taxa de emprego feminino é muito 
elevada. A feminização deste setor é um dado que vai ao encontro da tradição do setor social, 
enfatizada em vários trabalhos, nomeadamente de Lanfranchi & Narcy (2006) para França.  
Quadro 4 - Taxa de emprego por sexo (%) 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de emprego masculina (%) 23,5 33,7 18,8 50,0 41,2 40,0 
Taxa de emprego feminina (%) 76,5 66,3 81,3 50,0 58,8 60,0 
Direção por sexo  Masculina  Feminina Masculina Igualitária Masculina 
Maioritarimente 
masculina 
Reportando-nos às idades dos trabalhadores – quadro 5 –, podemos verificar que, globalmente, a 
mão-de-obra tem entre os 40 e os 50 anos. A taxa de emprego de jovens é pouco expressiva, 
rondando em média os 5%. Apesar de tudo, são as organizações cujo perfil de 
empreendedorismo é moderado, aquelas que detêm maior percentagem de trabalhadores até aos 
25 anos de idade. 
Das organizações com perfil forte, apenas a organização D integra jovens trabalhadores com uma 
percentagem igualmente significativa, quando comparada com as organizações de perfil 
moderado. A organização D apresenta maior tendência para práticas de gestão de RH mais 
desenvolvimentistas, se associarmos as suas preocupações de igualdade de oportunidades, às 
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preocupações de rejuvenescimento dos RH, apresentando uma taxa de emprego jovem 
considerável e a média e mediana de idades mais baixa.  
Quadro 5 - Emprego por idades 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Mediana de idades 41 42 39,50 38 46 47 
Média de idades 41,24 42,23 41,16 38,71 44,35 50 
Taxa de emprego de jovens (%) 5,9 2,3 6,3 5,3 0,0 0,0 
Procurando aferir as qualificações dos trabalhadores, selecionámos os indicadores nível de 
escolaridade e de nível de qualificação profissional.  
A observação dos resultados da qualificação escolar (quadro 6), permite concluir que são as 
organizações de perfil moderado que apresentam maiores qualificações escolares, nomeadamente 
ao nível do ensino superior, destacando-se no topo superior deste indicador a organização A. 
Observadas as qualificações dos trabalhadores que laboram nas organizações de perfil 
empreendedor forte, verificamos que, na maioria, é o ensino básico que prevalece. Seguem-se as 
taxas de inabilitação escolar mais elevadas, nomeadamente na organização F com 60% de 
trabalhadores que não sabem ler nem escrever. Nesta organização, salienta-se a inexistência de 
trabalhadores com qualificações ao nível do ensino secundário e superior. 
É possível enunciar uma relação entre as organizações de perfil moderado e as que integram 
trabalhadores com maiores níveis de escolaridade, sendo a organização D uma exceção de entre 
as restantes organizações de perfil forte. 
Quadro 6 - Taxa de emprego por níveis de escolaridade (%) 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de inabilitação escolar 5,9 23,3 3,1 0,0 35,3 60,0 
Taxa de escolaridade ao nível do ensino básico (3.º ciclo) 11,8 30,2 28,1 42,1 35,3 40,0 
Taxa de escolaridade secundária 23,5 20,9 37,5 21,1 0,0 0,0 
Taxa de escolaridade superior 58,8 25,6 31,3 36,8 29,4 0,0 
Quando nos reportamos ao outro indicador qualificacional, a taxa de emprego por níveis de 
qualificação (quadro 7), verificamos que, nos casos em que o perfil de empreendedorismo se 
revela forte, existe maior diversidade de níveis profissionais, isto é, tanto podemos encontrar 
quadros superiores e médios até profissionais semi ou não qualificados. Nestas organizações, há 
uma predominância de trabalhadores semi-qualificados e não qualificados, principalmente nas 
organizações B e F, comparativamente com as organizações onde o perfil de empreendedorismo 
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é moderado nas quais os trabalhadores altamente qualificados e qualificados estão mais 
representados. 
Os quadros intermédios são um nível qualificacional escasso nas organizações analisadas. A 
importância de trabalhadores que façam a mediação entre o topo estratégico figurado pela 
direção e seus subordinados está ausente, com exceção da organização B que possui 2,9% de 
quadros intermédios. 
A existência de quadros superiores e médios é, por um lado, bastante expressiva na organização 
A, com perfil de empreendedorismo moderado. Por sua vez, é a organização D, com perfil de 
empreendedorismo forte, que possui mais quadros superiores e médios, sendo que é, do mesmo 
modo, a única organização que possui praticantes, aprendizes e estagiários – 7,9%.  
Daqui decorre que poderá existir uma relação entre a diversidade da qualificação dos 
trabalhadores e o perfil de empreendedorismo, podendo igualmente ser um sinal de uma estrutura 
organizacional mais hierarquizada, mas também mais rica em termos dos seus profissionais. 
Quadro 7 - Taxa de emprego por níveis de qualificação (%) 
2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de emprego por níveis de qualificação  
Quadros superiores e médios         47,1                19,8 0,0 34,2 5,9 0,0 
Quadros intermédios          0,0                  0,0 0,0 0,0 2,9 0,0 
Trabalhadores altamente qualificados e qualificados         41,2                38,4 100 39,5 26,5 40,0 
Trabalhadores semi-qualificados e não qualificados         11,8                41,9 0,0 18,4 64,7 60,0 
Praticantes, aprendizes e estagiários           0,0                  0,0       0,0      7,9    0,0    0,0 
 
Gestão dos Recursos Humanos 
Reportamo-nos agora à análise da GRH nas organizações de estudo de caso e centramos a nossa 
atenção em 4 indicadores, a saber: contratos de trabalho, promoções, formação e remunerações.  
Os contratos de trabalho são um indicador importante da estabilidade de emprego que a 
organização consegue oferecer aos seus trabalhadores. Globalmente existe uma elevada taxa de 
trabalhadores efetivos nas organizações (quadro 9). Não obstante, as organizações de perfil forte 
apresentam taxas mais elevadas de vínculo contratual efetivo, sendo a taxa de trabalhadores 
contratados a termo mais expressiva nas organizações de perfil moderado. 
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Quadro 9 - Vínculos contratuais (%) 
2011 
Organizações       A                      C     E       D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de trabalhadores efetivos  52,9 69,8 75,0 50,0 76,5 100 
Taxa de trabalhadores contratados a termo  47,1 29,1 25,0 39,5 11,8 0,0 
Taxa de trabalhadores em outras situações contratuais 0,0 0,0 0,0 10,5 0,0 0,0 
A taxa de promoções (quadro 10) é mais saliente no grupo de organizações de 
empreendedorismo forte, sinalizando uma possibilidade favorável quando sabemos que a 
tendência é para a estagnação da mobilidade em situações de retração económica. Curiosamente, 
o facto de isto suceder neste tipo de organizações fortemente empreendedoras, pode sugerir-nos 
uma relação entre o perfil de empreendedorismo e a importância atribuída à recompensa e 
reconhecimento dos trabalhadores.  
Quadro 10 – Taxa de promoções (%) 
2011 
Organizações       A                      C     E       D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de promoções 0,0 1,2 21,9 26,6 0,0 80,0 
 
A formação dos RH parece ser uma prática inerente à vocação e missão das OTS. Por sua vez, 
partimos do pressuposto que um efetivo mais formado é uma mais-valia para a organização. 
Relativamente à situação formativa (quadro 11), verificamos que as organizações B e F não 
possuem dados nesta área, o que acontece por apenas terem feito formação financiada, pelo que 
não sendo um custo da organização não é assinalada nos RU. 
Porém, nas restantes organizações, a taxa de participação em ações de formação é bastante 
significativa. É a organização D que mais uma vez se destaca com uma média de 69.5 horas de 
formação por trabalhador. Trata-se de uma organização com perfil de empreendedorismo forte 
que revela uma grande aposta na formação dos seus trabalhadores.  
No geral, as ações de formação são da responsabilidade do empregador quase na sua totalidade 
ou mesmo na sua totalidade, sendo que apenas a organização A deixa a formação ao critério e 
responsabilidade dos trabalhadores. 
Em suma, a prática de formação é, regra geral, habitual nas organizações, ainda que essa 
realidade se verifique com maior predominância nas organizações de perfil de 
empreendedorismo moderado. 
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Quadro 11 - Formação profissional 
      2011 
Organizações A C E D B F 
Perfil de empreendedorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Taxa de participação em ações de formação profissional (%) 70,6 58,1 32,3 77,5 X X 
Incidência da formação profissional (horas/trabalhador) 9,0 14,6 12,3 69,5 X X 
Taxa de iniciativa da formação (%) 
Da responsabilidade do empregador 7,7 98,9 100 100 X X 
Da iniciativa do trabalhador 92,3 1,1 0,0 0,0 X X 
O estudo do perfil das remunerações nas organizações estudos de caso assume uma relevância 
particular dado que se constata em diversa literatura que, à luz da teoria da doação de trabalho de 
Preston (1989) os trabalhadores do setor não lucrativo sentem-se atraídos pelo seu trabalho 
devido a objetivos morais e éticos, reforçados pela vocação dessas organizações de gerar 
benefícios sociais. Estes trabalhadores estão menos interessados nas recompensas monetárias, 
caso contrário, trabalhariam em organizações com fins lucrativos, onde poderiam usufruir de um 
salário mais compensador (Preston, 1989). 
O quadro 126 mostra que, na globalidade, as remunerações médias mensais ilíquidas7 são 
relativamente baixas, se comparadas com a remuneração média mensal nacional8 que totaliza 
1.142,60€. Todavia, quando analisadas individualmente, verificamos que são as organizações de 
perfil moderado que apresentam salários mais equitativos entre si do que as de perfil forte, onde 
as organizações F e B apresentam remunerações com fortes diferenciais face à remuneração 
média mensal nacional. 
Tendo como referência os instrumentos de regulação coletiva vigentes nas organizações alvo de 
estudo de caso, verificamos que a organização A, com maior remuneração média ilíquida mensal 
usa como referencial de definição dos salários instrumentos de regulação coletiva, quer 
negociados para Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), quer para a função 
pública. Nos casos das organizações C e B a regulação salarial faz-se por via de um Contrato 
Coletivo de Trabalho vigente para as IPSS, sendo que a remuneração média ilíquida mensal é 
muito semelhante. 
A análise conduz-nos a verificar uma tendência para as organizações regidas apenas por Contrato 
Coletivo de Trabalho das IPSS proporcionarem condições menos aliciantes do ponto de vista 
                                                 
6 As remunerações apresentadas têm subjacente a totalidade dos rendimentos relativos ao mês de Outubro de 2011.   
7 Remuneração média ilíquida calculada através do rácio entre o ganho/efetivo total. Por sua vez, o ganho é definido como o 
somatório do salário base ilíquido, subsídios e prémios regulares, subsídios e prémios irregulares e trabalho suplementar. 
8 Valor de referência para o período de Outubro de 2011. Fonte: Gabinete de Estratégia e Planeamento, 2011. 
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salarial. Esta tendência corrobora de algum modo a afirmação de Silva (2012) que indica que nas 
IPSS termos alguns técnicos a auferirem metade do salário do que um técnico na função pública 
com funções semelhantes. De facto, a organização A torna-se mais atrativa, eventualmente 
porque associa um instrumento de regulação coletiva das IPSS ao da função pública. 
Reportando-nos à análise dos valores do leque salarial ilíquido9, encontramos na organização D a 
maior disparidade, pelo que o trabalhador com maior remuneração aufere 7 vezes mais que 
aquele que possui menor salário. As organizações B e F são, neste domínio, mais igualitárias, 
mas são também as que têm salários mais baixos. Verifica-se uma tendência para uma variação 
no mesmo sentido entre o aumento das disparidades salariais internas e o aumento da 
remuneração média ilíquida.  
Quadro 12 - Remunerações (Outubro) 
2011 
Organizações          A            C E D B F 
Perfil de empreendendorismo social Moderado Moderado Moderado Forte Forte Forte 
Instrumentos de regulação coletiva 
Contrato 
Coletivo 
Trabalho para 
IPSS + função 
pública 
Contrato 
Colectivo 
Trabalho 
para IPSS 
Não usa 
instrumento 
de regulação 
coletiva 
Não usa 
instrumento 
de regulação 
coletiva 
Contrato 
Coletivo 
Trabalho 
para IPSS 
Não usa 
instrumento 
de regulação 
coletiva 
Remuneração média ilíquida (€) 1.283,91 916,54 1.018,72 1.174,34 868,41 606,67 
Leque salarial ilíquido  6,3 6,0 4,1 7 2,9 1,1 
Este cenário remuneratório leva-nos a corroborar as propostas de Ackerman (1996) que afirma 
que os trabalhadores das OTS agem como ideólogos quando aceitam o sacrifício monetário 
desde que a organização aja de acordo com os seus compromissos de visão e missão sociais. 
Neste sentido é pertinente referir o conceito de motivação pró-social que exprime a motivação 
dos trabalhadores para trabalhar nas OTS, não pela possibilidade de receber recompensas 
monetárias mas sim pela sua motivação intrínseca (François & Vlassopoulos, 2008). 
 
Reflexões Finais 
A análise intensiva e comparativa dos seis estudos de caso permite-nos elencar algumas pistas 
para reflexão sobre a relação entre a estrutura de emprego, a GRH e os perfis de 
empreendedorismo social. Em primeiro lugar, destaca-se a diferença entre o discurso e as 
práticas. Se os perfis de empreendedorismo social foram definidos com base no discurso 
veiculado em situação de inquirição, a análise da estrutura de emprego e da GRH foi feita com 
                                                 
9 Leque salarial ilíquido é um rácio calculado entre o maior salário base ilíquido e o menor salário base ilíquido. 
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base na realidade factual declarada pelas OTS nos RU, e que parece apontar tendências 
diferentes. 
De facto, os perfis moderados de empreendedorismo social aplicados a organizações que não 
pontuaram na dimensão da GRH não são tão díspares de OTS com perfis fortes que poderão ter 
sido classificadas positivamente nesta dimensão gestionária. Exploremos algumas destas 
ambivalências: i) a evolução do efetivo, apesar de díspar, é marcada pela retração, que assume 
maior expressão entre as organizações de perfil de empreendedorismo forte. Nas organizações de 
perfil moderado temos uma evolução do efetivo menos negativa que resulta de um maior 
equilíbrio entre a taxa de saídas e entradas de trabalhadores. A taxa de trabalhadores jovens é, no 
geral, residual, sendo no entanto mais expressiva nas organizações de perfil de 
empreendedorismo moderado; ii) genericamente, as OTS integram um efetivo globalmente 
pouco qualificado e sem quadros intermédios. Todavia, são as organizações de perfil moderado 
que detêm um efetivo com maiores qualificações escolares e profissionais, no que refere 
respetivamente às taxas de ensino superior e secundário, bem como às taxas de quadros 
superiores e médios. Ao invés, nas organizações de perfil forte, há uma maior diversidade de 
níveis qualificacionais com uma maior incidência de trabalhadores menos qualificados escolar e 
profissionalmente. 
As constatações expostas parecem apontar para uma estrutura de emprego mais favorável nas 
organizações de perfil moderado. Todavia, nada é linear. Ao analisarmos a liderança 
organizacional verificamos que é maioritariamente masculina em contraposição com uma mão-
de-obra técnica e operacional altamente feminizada (com exceção de 2 organizações, 
respetivamente com perfil forte e moderado de empreendedorismo: a organização D onde a 
direção e a taxa de emprego é igualitária em termos de sexo e a organização C em que a direção 
é feminina). Com excepção do caso D que possui planos para a igualdade, em todas as outras a 
taxa de emprego feminino é sempre mais elevada, com maior incidência nas organizações de 
perfil moderado.  
No que se refere à GRH, parece haver uma tendência mais favorável nas OTS de perfil forte que 
apresentam taxas de trabalhadores efetivos e taxa de promoções mais elevadas, o que se coaduna 
com os perfis de empreendedorismo social forte. Porém, na análise das remunerações 
verificamos salários mais baixos nas organizações de perfis forte porém mais igualitários. 
Concluímos por uma ambivalência na relação entre os perfis de empreendedorismo social, a 
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estrutura de emprego e a GRH, pelo que a pergunta de partida mantém a sua pertinência para se 
prosseguir com uma análise de carácter aprofundado num número superior de OTS.  
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